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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Decreto do Presidente da República n.º 113/2007

de 23 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe António Félix Machado de Faria 
e Maya como Embaixador de Portugal em Myanmar.

Assinado em 13 de Setembro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 15 de Outubro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 114/2007
de 23 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Francisco Domingos Garcia Falcão Machado como Em-
baixador de Portugal na República Dominicana.

Assinado em 13 de Setembro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-
ros, Luís Filipe Marques Amado. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 99/2007
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 303/2007, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 163, de 24 de Agosto de 2007, cujo original 
se encontra arquivado neste Centro Jurídico, saiu com as 
seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

1 — No corpo do artigo 1.º, onde se lê «366/76, de 5 de 
Maio» deve ler -se «366/76, de 15 de Maio».

2 — No artigo 1.º, na alteração à alínea f) do artigo 474.º 
do Código de Processo Civil, onde se lê:

«Não tenha sido comprovado o prévio pagamento 
da taxa de justiça inicial ou a concessão de apoio ju-
diciário;»

deve ler -se:

«Não tenha sido comprovado o prévio pagamento da 
taxa de justiça inicial ou a concessão de apoio judiciário, 
excepto no caso previsto no n.º 5 do artigo 467.º;»

3 — No n.º 1 do artigo 6.º, onde se lê «e pela Lei 
n.º 14/2006, de 24 de Abril» deve ler -se «e pela Lei 
n.º 14/2006, de 26 de Abril».

Centro Jurídico, 18 de Outubro de 2007. — A Directora, 
Susana Brito. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Portaria n.º 1375/2007

de 23 de Outubro

No âmbito do plano de modernização da Administração 
Pública e, em especial, da Justiça, têm vindo a ser desen-
volvidos esforços no sentido de se eliminarem formas e 
meios de pagamento que importem elevados encargos, 
quer para o administrado, quer para a própria Adminis-
tração Pública. 

Neste sentido, o artigo 124.º do Código das Custas Judi-
ciais, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 324/2003, 
de 27 de Dezembro, prevê, no respectivo n.º 1, que o pa-
gamento prévio da taxa de justiça possa ser feito através 
de sistema electrónico, mantendo-se, contudo, o sistema 
de pagamento da Caixa Geral de Depósitos. 

Em 2006, conseguiu-se ir mais longe, com a publicação 
da Portaria n.º 1433-A/2006, de 29 de Dezembro, através 
da qual se deu mais um importante passo no sentido da mo-
dernização dos meios de pagamento das custas judiciais. 

Nesta mesma portaria, aproveitou-se para instituir um 
enquadramento geral, aplicável ao pagamento de quaisquer 
quantias a título de custas ou multas processuais, no sentido 
de ser sempre disponibilizado o pagamento electrónico 
destas quantias, estabelecendo-se como subsidiárias outras 
formas de pagamento como o cheque ou o pagamento 
directamente nos balcões da Caixa Geral de Depósitos. 

Contudo, e porque realização dos pagamentos por via 
electrónica não se compadece perante os horários de fun-
cionamento das secretarias dos tribunais, importa agora 
deixar claro aos operadores judiciais e àqueles que preten-
dam recorrer aos modos de pagamento electrónico, quando 
é que se consideram efectuados tais pagamentos. 

Assim: 
 Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do disposto no  n.º 2 do artigo 124.º do Código das Custas 
Judiciais, com a redacção dada pela Lei n.º 53.º-A/2006, 
de 29 de Dezembro: 

Artigo 1.º 
Alteração à Portaria n.º 1433-A/2006, de 29 de Dezembro 

1 — O artigo 2.º da Portaria n.º 1433-A/2006 passa a 
ter a seguinte redacção: 

«Artigo 2.º 
[…] 

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  Os pagamentos referidos no número anterior 

consideram-se efectuados quando for junto ao processo 
o documento comprovativo do mesmo, reportando-se 
o pagamento efectuado à data constante do documento 
comprovativo.

3 —  O documento comprovativo é junto ao processo 
nos 30 dias posteriores à data do pagamento. 
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4 — Sendo o documento comprovativo junto ao 
processo fora do prazo previsto no número anterior, é 
devido, com a junção, o pagamento de multa no valor 
de 0,5 UC, salvo quando o valor a pagar seja inferior, 
caso em que o valor da multa é igual ao valor do paga-
mento efectuado.»

 Artigo 2.º 
Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da respectiva publicação. 

 
O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em 

3 de Outubro de 2007. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 351/2007
de 23 de Outubro

Os princípios, os objectivos e as normas gerais de avalia-
ção e gestão da qualidade do ar, visando evitar, prevenir ou 
limitar os efeitos nocivos sobre a saúde humana e sobre o 
ambiente na sua globalidade de certos poluentes atmosféri-
cos, constam do Decreto -Lei n.º 276/99, de 23 de Julho, na 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 279/2007, 
de 6 de Agosto. Esse regime transpõe também a Directiva 
n.º 96/62/CE, do Conselho, de 27 de Setembro, vulgar-
mente designada «directiva quadro da qualidade do ar», 
remetendo, nos termos dos seus artigos 4.º e 5.º, a matéria 
específica relativa a cada um dos poluentes considerados no 
âmbito da avaliação e gestão da qualidade do ar ambiente 
para posterior regulamentação.

A referida regulamentação consta actualmente do 
Decreto -Lei n.º 111/2002, de 16 de Abril, e do Decreto-
-Lei n.º 320/2003, de 20 de Dezembro. O Decreto -Lei 
n.º 111/2002, de 16 de Abril, estabelece os valores limite 
das concentrações no ar ambiente do dióxido de enxofre, 
dióxido de azoto e óxidos de azoto, partículas em sus-
pensão, chumbo, benzeno e monóxido de carbono, bem 
como as regras de gestão da qualidade do ar aplicáveis 
a esses poluentes, transpondo para a ordem interna as 
Directivas n.os 1999/30/CE, do Conselho, de 22 de Abril, 
e 2000/69/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
16 de Novembro. O Decreto -Lei n.º 320/2003, de 20 de 
Dezembro, estabelece objectivos a longo prazo, valores 
alvo, um limiar de alerta e um limiar de informação ao 
público para as concentrações do ozono no ar ambiente, 
bem como as regras de gestão da qualidade do ar aplicáveis 
a esse poluente, transpondo para a ordem jurídica nacional 
a Directiva n.º 2002/3/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de Fevereiro, relativa ao ozono no ar 
ambiente.

Dada a existência de evidências científicas de que o 
arsénio, o cádmio, o níquel e alguns hidrocarbonetos aro-
máticos policíclicos são agentes carcinogénicos genotóxi-
cos para os seres humanos, provocando impactes na saúde 
humana e no ambiente por via da concentração no ar e por 
deposição em superfícies e não existindo um limiar abaixo 
do qual estas substâncias não representem um risco para a 
saúde humana, a Directiva n.º 2004/107/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 15 de Dezembro, veio definir, 
entre outros, valores alvo para as concentrações de arsé-
nio, cádmio, níquel e benzo(a)pireno no ar ambiente com 
o intuito de evitar, prevenir ou limitar os efeitos nocivos 
do arsénio, cádmio, níquel e hidrocarbonetos aromáticos 
policíclicos na saúde humana e no ambiente na sua glo-
balidade.

Assim, adicionalmente à regulamentação já existente 
do Decreto -Lei n.º 276/99, de 23 de Julho, e de molde 
a transpor para a ordem jurídica interna a Directiva 
n.º 2004/107/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 15 de Dezembro, importa agora estabelecer: i) valores 
alvo para as concentrações de arsénio, cádmio, níquel e 
benzo(a)pireno no ar ambiente, utilizado como marcador 
do risco carcinogénico dos hidrocarbonetos aromáticos 
policíclicos; ii) os métodos e critérios comuns para a ava-
liação das concentrações de arsénio, cádmio, mercúrio, 
níquel e hidrocarbonetos aromáticos policíclicos no ar 
ambiente, e da sua deposição; e, ainda, iii) estabelecer as 
regras e os critérios para a informação ao público relativa 
às concentrações destes poluentes no ar ambiente e das 
taxas da sua deposição, à excedência anual dos referidos 
valores alvo e à avaliação dos seus efeitos na saúde e no 
ambiente.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2004/107/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 15 de Dezembro, relativa ao arsénio, 
ao cádmio, ao mercúrio, ao níquel e aos hidrocarbonetos 
aromáticos policíclicos no ar ambiente, e dá execução ao 
disposto nos artigos 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 276/99, de 
23 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 279/2007, de 6 de Agosto.

Artigo 2.º
Objectivos

O presente regime tem como objectivos:
a) Estabelecer um valor alvo para as concentrações de 

arsénio, cádmio, níquel e benzo(a)pireno no ar ambiente 
de modo a evitar, prevenir ou limitar os efeitos nocivos 
do arsénio, cádmio, níquel e hidrocarbonetos aromáticos 
policíclicos na saúde humana e no ambiente na sua glo-
balidade;

b) Assegurar a manutenção da qualidade do ar ambiente 
em relação ao arsénio, cádmio, níquel e hidrocarbonetos 
aromáticos policíclicos, nos casos em que esta seja ade-
quada, e a sua melhoria, nos restantes casos;

c) Estabelecer métodos e critérios comuns para a ava-
liação das concentrações de arsénio, cádmio, mercúrio, 
níquel e hidrocarbonetos aromáticos policíclicos no ar 
ambiente, bem como da sua deposição;

d) Assegurar a obtenção de informações adequadas so-
bre as concentrações de arsénio, cádmio, mercúrio, níquel 
e hidrocarbonetos aromáticos policíclicos no ar ambiente e 
a sua deposição, bem como a respectiva disponibilização 
ao público.




